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ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE SOMBRIO/SC 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 021/2026 

MODALIDADE PREGÃO Nº 021/2026 

Torna-se público que o MUNICIPIO DE SOMBRIO/SC, por meio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, realizará 

licitação, na modalidade PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA, pelo SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, com 

critério de julgamento por MENOR PREÇO POR ITEM, cujo objeto está abaixo definido, sob o regime jurídico da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e com observância do Decreto Municipal nº 063, de 31 de março de 2023 e da Lei 

Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, conforme cláusulas e condições deste instrumento convocatório e 

de seus anexos. 

1. DA SESSÃO  

1.1. Data da sessão: 23/10/2026. 

1.2. Horário limite para entrega das propostas: 09h00min. 

Horário de abertura das propostas: 09h00min. 

1.2.1 Todas as referências de tempo desta licitação observarão o horário de Brasília – DF, conforme Decreto 

Federal nº 2.784, de 18 de junho de 1913. 

1.3. Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br.  

2. DO OBJETO 

2.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para eventual aquisição de até 02 (dois) veículos 

automotores zero quilômetro, tipo furgão, transformados em Ambulância Tipo B – Suporte Básico, 

completos e devidamente equipados, inclusive com equipamentos médicos e assistenciais, visando atender 

às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Sombrio/SC, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2.2. A licitação será composta por 01 (um) item, com quantidade máxima registrada de 02 (duas) unidades, 

podendo as aquisições ocorrer separadamente durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços, 

conforme a necessidade da Administração, não havendo obrigação de aquisição da totalidade registrada. 

2.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO UNITÁRIO DO ITEM, observadas as 

especificações, condições e demais exigências constantes deste Edital e de seus anexos. 

3. DO CREDENCIAMENTO  

3.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que permite a 

participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante 

legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta licitação. 

3.3.1. O Município de Sombrio/SC não possui ingerência quanto aos critérios e prazos para credenciamento 

junto ao Portal de Compras Públicas, cabendo ao interessado resolver eventuais dúvidas, 

questionamentos ou inconformidades diretamente junto à plataforma. 

3.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
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representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 

COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

3.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural 

pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar 

Federal nº 123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

4.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, inclusive em relação a 

pessoas jurídicas de mesmo grupo econômico; 

4.3.3. Pessoa jurídica, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou pessoa jurídica da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

4.3.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.3.4.1 O impedimento de que trata o item 4.3.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

4.3.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.3.6. Pessoas jurídicas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.3.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

4.3.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.3.8.1 A vedação de que trata o item 4.3.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4.3.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

4.3.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 

de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
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4.4. Será admitida a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio, observadas as condições e requisitos 

estabelecidos no art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.5. Os impedimentos ora listados poderão ser apurados pela Administração, de ofício, ou informados por qualquer 

pessoa e, caso constatada a participação de licitante impedido, este será submetido a procedimento 

sancionatório de declaração de inidoneidade, considerando que se trata de conduta equiparada a emissão de 

declaração falsa. 

4.6. O item desta licitação não será de participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, sem 

prejuízo da aplicação dos tratamentos favorecidos previstos na Lei Complementar nº 123/2006 e na 

regulamentação municipal pertinente. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com o preço ofertado para o objeto, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, conforme registrado no sistema eletrônico.  

5.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema 

eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

5.2.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido na legislação;  

5.2.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

5.2.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, 

mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte. 

5.2.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

5.2.3. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição;  

5.2.4. Que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição da República Federativa do Brasil – 

CRFB; 

5.2.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social. 

5.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante a procedimento 

sancionatório de declaração de inidoneidade. 

5.4. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de 

chave de acesso e senha. 

5.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 

que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar 

Federal nº 123, de 2006. 

5.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 

somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
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5.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

5.10. Havendo qualquer divergência entre as especificações e descritivos de serviços e materiais licitados entre 

o Portal de Compras Públicas e o edital, prevalecerá o descritivo do edital e seus anexos.  

5.10.1. Havendo qualquer dúvida ou questionamento, o mesmo deve ser realizado previamente à data limite 

para entrega das propostas, no mesmo prazo de impugnação ao edital. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante enviará sua proposta mediante preenchimento, no sistema eletrônico, do valor unitário e total do 

item, em moeda corrente nacional, bem como da marca, fabricante, modelo e versão do veículo base ofertado. 

6.2. A proposta final deverá conter descrição detalhada da solução ofertada, com informações suficientes para a 

verificação do atendimento às especificações do Termo de Referência, indicando, no mínimo: 

a) marca, fabricante, modelo e versão do veículo base; 

b) empresa responsável pela transformação/implementação da ambulância; 

c) marca e modelo dos principais equipamentos médicos ofertados, especialmente DEA, oxímetro e aspirador; 

d) prazo de entrega; 

e) condições de garantia do veículo, da transformação e dos equipamentos; e 

f) demais informações técnicas necessárias à perfeita identificação do objeto ofertado. 

6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais (inclusive frete e seguros) e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens ou serviços. 

6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 

6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data de sua apresentação.  

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas, quando participarem de licitações públicas. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e 

local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

7.3.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

7.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

7.4. O critério de julgamento é o de MENOR PREÇO. 

7.4.1. No lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM. 

7.4.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances será estabelecido no 

sistema eletrônico e indicado para cada item ou grupo de itens, de acordo com o critério de 

julgamento. 
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7.5. O modo de disputa do presente certame é ABERTO. 

7.6. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, conforme abaixo. 

7.7. Caso seja adotado o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

7.7.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

7.7.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

no caso de lances intermediários. 

7.7.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

7.7.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.7.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

7.8 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

7.8.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez 

minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances. 

7.8.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

7.8.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance 

da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

7.8.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.8.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

7.9 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão 

participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual 

de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

7.9.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os licitantes 

que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 

sucessivos. 

7.9.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

7.9.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

no caso de lances intermediários. 

7.9.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
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7.9.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.9.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários.   

7.10 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase 

de lances. 

7.11 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes, vedada sua 

identificação. 

7.12 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar.  

7.13 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.14 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.15 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes 

do certame, publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora 

para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 

pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.16 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.17 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 

encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar Federal nº 123, de 2006. 

7.17.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

7.17.2 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.17.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.17.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.18 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada 

do modo de disputa aberto e fechado. 

7.19 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60, da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.19.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação, caso o sistema eletrônico disponibilize essa possibilidade; 

7.19.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, conforme regulamentação municipal, não 

se aplicando esta hipótese enquanto pendente de implementação essa sistemática de avaliação no 

Município de Sombrio/SC; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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7.19.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, não se aplicando esta hipótese enquanto pendente de regulamentação no Município de 

Sombrio/SC; 

7.19.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, não se aplicando esta hipótese enquanto 

pendente de regulamentação no Município de Sombrio/SC. 

7.20 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por:  

7.20.1 Empresas estabelecidas no território do Estado de Santa Catarina, com preferência ao licitante sediado 

nos limites geográficos da microrregião do extremo sul do Estado; 

7.20.2 Empresas brasileiras;  

7.20.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.20.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação de mudanças climáticas, nos termos da Lei nº 

12.187, de 2009, não se aplicando esta hipótese enquanto pendente de regulamentação no Município 

de Sombrio/SC. 

7.21 Persistindo o empate, a proposta vencedora será definida por sorteio, utilizando-se, preferencialmente, 

ferramentas disponibilizadas no sistema eletrônico, sendo admitido qualquer outro meio idôneo definido pelo 

agente de contratação.  

7.22 No caso de licitação por grupo de itens, a contratação posterior para item específico somente será admitida se 

observado o preço unitário máximo, previsto pela Administração como critério de aceitabilidade. 

7.23 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro procederá à negociação com o primeiro 

colocado, apenas em relação aos preços ofertados, exclusivamente pelo sistema eletrônico, podendo 

contemplar os valores globais ou unitários de sua proposta. 

7.23.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.23.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de máximo 02 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. Tal prazo poderá ser prorrogado, a pedido do licitante, se a justificativa for 

aceita pelo pregoeiro. 

7.23.3 A negociação somente poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

7.24 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

aceitabilidade do objeto e à condição do licitante, momento em que poderá ser retomada a fase negocial.  

8.1.1 O Pregoeiro verificará, com base na proposta e na documentação técnica apresentada, se o veículo 

base, a transformação em Ambulância Tipo B – Suporte Básico, os equipamentos médicos e 

assistenciais e os demais componentes da solução ofertada atendem integralmente às especificações 

estabelecidas no Termo de Referência, não havendo exigência de marca ou modelo previamente 

aprovado. 

8.1.2 Assim que encerrada a fase de lances, e previamente à negociação com o melhor classificado, o 

Pregoeiro aplicará a margem de preferência de 10% ao menor lance, em relação às 

microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, sediadas em âmbito local ou 

regional, para avaliação da alteração da ordem de classificação no certame, de acordo com as 

prerrogativas e conceitos constantes no Decreto Municipal ° 063/2023. 

8.2 Será realizada a verificação de que o licitante melhor classificado atende às condições de participação, 

mediante a consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis) e ao Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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8.2.1 A consulta será feita pela razão social do licitante e também em nome de seu sócio majoritário. 

8.2.2 Constatada a existência de sanção ou impedimento, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

8.3 Será desclassificada a proposta vencedora que contiver vícios insanáveis, não obedecer às especificações 

técnicas contidas no Termo de Referência, apresentar preços inexequíveis ou que permanecer acima do preço 

máximo definido para a contratação, não tiverem sua exequibilidade demonstrada, apresentar desconformidade 

com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

8.3.1 Em qualquer caso, pregoeiro poderá realizar diligências para comprovação da exequibilidade do 

preço, as quais serão obrigatórias em propostas com valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do 

valor orçado pela Administração. 

8.3.2 A inexequibilidade será considerada quando o licitante não conseguir comprovar que os seus custos 

são suficientes para a manutenção da proposta ou que inexistem custos de oportunidade capazes de 

justificar o vulto da oferta. 

8.3.3 Os prazos e a forma de cumprimento das diligências serão estabelecidos caso a caso, de acordo com o 

entendimento do pregoeiro, respeitados os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade e da 

menor onerosidade aos licitantes e à Administração. 

8.3.4 Erros no preenchimento de planilha ou de proposta não constituem motivos para a desclassificação de 

proposta. Esses documentos poderão ser ajustados pelo licitante, ou pela Administração, desde que 

não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 

da contratação., incluindo a correta indicação de recolhimento de tributos. 

8.4 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.5 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

8.6 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 

com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.7 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.7.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.7.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro para análise da proposta, destacam-se 

aqueles necessários à comprovação das características técnicas da solução ofertada, incluindo, 

conforme o caso: ficha técnica, catálogo ou documento oficial do fabricante do veículo base; 

memorial descritivo da transformação em Ambulância Tipo B – Suporte Básico; identificação da 

empresa responsável pela transformação, quando distinta do licitante; relação dos equipamentos 

médicos e assistenciais que integrarão a ambulância, com indicação de marca e modelo; fichas 

técnicas dos principais equipamentos, especialmente DEA, oxímetro e aspirador; comprovantes de 

regularização perante a ANVISA, quando aplicáveis; bem como outros documentos necessários à 

comprovação do atendimento às especificações do Termo de Referência. 

8.7.3 Não será exigida amostra física do veículo para fins de julgamento da proposta. A comprovação da 

conformidade técnica será realizada mediante análise da proposta, catálogos, fichas técnicas, 

memoriais descritivos, documentos dos fabricantes e demais documentos técnicos apresentados, sem 

prejuízo da realização de diligências pelo Pregoeiro para esclarecimento ou complementação das 

informações existentes. 

8.8 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a 

proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado 

o disposto neste Edital. 

9 DA HABILITAÇÃO 
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9.1 Serão exigidos, para fins de habilitação, os documentos abaixo, conforme previsto nos artigos 62 a 70 da Lei nº 

14.133, de 2021, considerando as condições abaixo. 

9.2 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.2.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

9.3 A documentação de habilitação poderá ser substituída pelo certificado do SICAF, nos documentos por ele 

abrangidos.  

9.4 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS 

PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com 

a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.5 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 

válida(s). 

9.6 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

9.7 Documentos relativos à habilitação jurídica: 

9.7.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

9.7.2 Microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade; 

9.7.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; 

9.7.4 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.7.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 

filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 (ou norma que a substitua). 

9.7.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz. 

9.7.7 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.7.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

9.8 Documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista: 

9.8.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

9.8.2 Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social; 

9.8.3 Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 

9.8.4 Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
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9.8.5 Prova de regularidade fiscal com o Município de Sombrio/SC; 

9.8.6 Prova de regularidade com o FGTS – Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; 

9.8.7 Comprovação da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, através da 

certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT). 

9.8.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 

porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.9 Documentos relativos à qualificação econômico-financeira: 

9.9.1 Certidão Negativa de Insolvência Civil, no caso de pessoa física ou de sociedade simples, ou 

Certidão Negativa de Falência, no caso das demais pessoas jurídicas, emitidas pelo distribuidor da 

sede. 

9.9.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis, incluindo Termo de Abertura e de 

Encerramento e Notas Explicativas, do último exercício social, já exigíveis e com registro na 

Junta Comercial, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 

por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.9.2.1 As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de 

abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os 

termos de abertura e encerramento; 

9.9.2.2 Caso o licitante seja MEI, deverá apresentar apenas a comprovação de entrega da 

Declaração Anual de Faturamento DASN-SIMEI, exigível de acordo com a data de 

abertura da MEI. 

9.10 Documentos relativos à Qualificação Técnica: 

9.10.1 Atestado ou declaração de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, em nome do licitante, que comprove o fornecimento satisfatório de, no mínimo, 01 (um) 

veículo transformado em ambulância, ou de objeto de características e complexidade técnica 

compatíveis com a solução licitada. 

9.10.1.1 O documento deverá conter elementos suficientes para identificação do emitente, do 

objeto fornecido e do licitante. 

9.10.1.2 Poderão ser apresentados um ou mais atestados para comprovação da capacidade 

técnica. 

9.10.2 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

9.10.2.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 

respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, 

de 1971; 

9.10.2.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada 

um dos cooperados indicados; 

9.10.2.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço;  

9.10.2.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

9.10.2.5  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 

que executarão o contrato; 

9.10.2.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) 

regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais 

de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de 

presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas 
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reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 

contratar o objeto da licitação; e 

9.10.2.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei 

n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 

exigida pelo órgão fiscalizador 

9.11 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por 

órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

9.12 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

9.13 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 

em lei e em outras normas específicas. 

9.14 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

9.15 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.16 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério do pregoeiro, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.17 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

9.18 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.19 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.20 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 

Complementar Federal nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

9.21 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital. 

9.22 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 

atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

9.23 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 

licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 

julgamento. 

9.24 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será julgado habilitado e, 

por consequência, declarado vencedor. 

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
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10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) HORAS a 

contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

10.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

10.1.3 Conter a descrição completa da solução ofertada, identificando, no mínimo, a marca, fabricante, 

modelo e versão do veículo base; a empresa responsável pela transformação em Ambulância Tipo B – 

Suporte Básico, quando distinta do licitante; a marca e o modelo dos principais equipamentos médicos 

ofertados, especialmente DEA, oxímetro e aspirador; o prazo de entrega; e as condições de garantia do 

veículo, da transformação e dos equipamentos, observadas as exigências do Termo de Referência. 

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços e na execução das contratações dela decorrentes, bem como para fins de aplicação de 

eventual sanção ao fornecedor registrado ou contratado, se for o caso. 

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, especialmente marca, fabricante, modelo e 

versão do veículo base, características da transformação, equipamentos médicos e assistenciais 

ofertados, prazos e condições de garantia, vinculam o fornecedor registrado e eventual contratado. 

10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, constando o valor unitário e o valor total do 

item, em algarismos, e o valor total também por extenso. 

10.3.1 Ocorrendo divergência entre o preço unitário e o preço total do item, prevalecerá o primeiro; no caso 

de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos. 

10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de 

preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 

desclassificação. 

10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

11 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

11.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata da sessão, na forma de anexo, o registro: 

11.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e  

11.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

11.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata. 

11.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado. 

11.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 

preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

11.3 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de 

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

11.3.1 quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

11.3.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou dos preços registrados na Ata. 

11.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a 

Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 
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11.4.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

11.4.2 adjudicar o objeto e convocar o licitante remanescente para o registro do preço, observada a ordem de 

classificação e as condições previstas neste Edital. 

12 DOS RECURSOS 

12.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 

depende de manifestação de intenção de interposição de recurso, quando oportunizado pelo pregoeiro, em 

prazo não inferior a 10 (dez) minutos. 

12.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação ou da lavratura da ata, inclusive nos 

casos de anulação ou revogação de licitação. 

12.3 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.4 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão ou encaminhar o recurso para a autoridade superior. 

12.5 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

12.6 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.7 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.8 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12.9 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico ou mediante 

requerimento ao endereço eletrônico: https://transparencia.betha.cloud/#/VNTwR6h60jFBEVioNIigpw==. 

13 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

13.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

13.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

13.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

13.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

13.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

13.1.2.4 apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital ou de seus anexos; 

13.1.3 não assinar a Ata de Registro de Preços, não celebrar eventual contrato ou não entregar a 

documentação exigida para a formalização da contratação, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta; 

13.1.3.1 recusar-se, sem justificativa aceita pela Administração, a assinar a Ata de Registro de 

Preços, eventual contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração; 

13.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

13.1.5 fraudar a licitação 

13.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

13.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

13.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
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13.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

13.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

13.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 

e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

13.2.1 advertência;  

13.2.2 multa; 

13.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

13.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

13.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.3.2 as peculiaridades do caso concreto 

13.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

13.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 

13.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, desde que tal possibilidade já tenha 

sido objeto de regulamentação pelo Município de Sombrio/SC. 

13.4 A multa será aplicada em percentual de 0,5% a 30%, incidente sobre o valor total do item adjudicado ou sobre 

o valor da contratação decorrente da Ata de Registro de Preços, conforme a natureza e o momento da infração, 

e será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contado da comunicação oficial. 

13.4.1 Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

definido no item 13.4. 

13.4.2 Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 15% a 

30% do valor definido no item 13.4. 

13.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

13.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

13.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 

156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

13.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços, eventual contrato ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo Município de Sombrio/SC, descrita no item 

13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 

cabíveis. 

13.10  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser 

conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

13.11  Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida. 
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13.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

13.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados, que pode ser cobrada no mesmo processo sancionatório. 

14 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data limite para a entrega das propostas, qualquer pessoa poderá impugnar este 

Edital ou pedir esclarecimentos. 

14.2 Caso inexista campo próprio no sistema eletrônico, a impugnação ou o pedido de esclarecimentos poderão ser 

encaminhados por mensagem de correio eletrônico para o endereço licita.sombrio@gmail.com, ou por petição 

protocolada no endereço: Av. Nereu Ramos, nº 31, Centro, Sombrio/SC, CEP: 88.960-000, dirigida ao Setor de 

Licitações e Contratos Administrativos. 

14.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em até 3 (três) dias úteis, limitado ao 

último dia útil antes da data limite para entrega das propostas. 

14.4 Acolhida a impugnação e caso isso venha a alterar as condições de participação, a formulação das propostas, os 

requisitos para a habilitação ou as especificações do objeto, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame. 

14.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, o que, caso 

venha a ocorrer, deverá ser publicado pelos mesmos meios de divulgação do edital. 

15 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

15.2 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.3 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse do Município de Sombrio/SC, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

15.4 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município de 

Sombrio/SC não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo licitatório. 

15.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento, desde que se tratem de dias com expediente na sede administrativa do Município de 

Sombrio/SC. 

15.6 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

15.7 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.8 O Edital está disponibilizado, na íntegra: 

- no Portal Nacional de Contratações Públicas (www.pncp.gov.br) 

- no Portal da Transparência do Município de Sombrio, com acesso através do sítio eletrônico 

www.sombrio.sc.gov.br 

- no sistema de compras Portal de Compras Públicas: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

- por solicitação via endereço de correio eletrônico licita.sombrio@gmail.com 

- diretamente, no Setor de Licitações e Contratos, na sede administrativa do Município de Sombrio, em horário 

de expediente. 

15.9 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

15.9.1  ANEXO I – Termo de Referência; 

mailto:licita.sombrio@gmail.com
http://www.pncp.gov.br/
http://www.sombrio.sc.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:licita.sombrio@gmail.com
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15.9.2 ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

15.9.3 ANEXO III – Minuta do Contrato Administrativo 

 

 

Sombrio/SC, 09 de outubro de 2026. 

__________________________________ 

Bruno Scheffer Vargas 

Pregoeiro 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 021/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2026 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para eventual aquisição de até 02 (dois) veículos 

automotores zero quilômetro, tipo furgão, transformados em Ambulância Tipo B – Suporte Básico, 

completos e devidamente equipados, inclusive com equipamentos médicos e assistenciais, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, obedecendo integralmente às 

descrições e quantitativos constantes na tabela a seguir: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA UN QNT 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

Veículo automotor zero quilômetro, tipo furgão longo/teto alto, 

transformado em Ambulância Tipo B – Suporte Básico, completo, 

equipado e regularizado, conforme especificações deste Termo de 

Referência.. 

UN 2 R$ 351.465,93 R$ 702.931,86 

VALOR TOTAL R$ 702.931,86 

 

1.2. A quantidade indicada corresponde à estimativa máxima durante a vigência da Ata de Registro de Preços, não 

constituindo obrigação de aquisição integral pela Administração, podendo cada unidade ser adquirida 

separadamente conforme a efetiva necessidade da Secretaria Municipal de Saúde e a disponibilidade 

orçamentária e financeira. 

1.3. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO ITEM 

1.3.1. Características gerais do veículo 

1.3.1.1. Veículo automotor zero quilômetro, tipo furgão, longo e teto alto, com carroceria adequada à 

transformação em Ambulância Tipo B – Suporte Básico. 

1.3.1.2. Considerar-se-á zero quilômetro o veículo novo, sem utilização anterior, admitindo-se apenas 

quilometragem decorrente das movimentações necessárias à fabricação, transformação, 

testes, regularização, transporte e entrega. 

1.3.1.3. Cor predominante branca. 

1.3.1.4. Motorização dianteira, movida a óleo diesel, dotada de sistema de injeção eletrônica e 

sobrealimentação/turbocompressor ou tecnologia equivalente, com potência e torque 

compatíveis com o peso do veículo após a transformação, equipamentos e ocupantes. 

1.3.1.5. Tração 4x2, admitida configuração dianteira ou traseira. 

1.3.1.6. Transmissão manual ou automática, conforme configuração original oferecida pelo 

fabricante. 

1.3.1.7. Direção assistida elétrica, hidráulica ou sistema equivalente. 

1.3.1.8. O veículo deverá possuir dimensões internas e capacidade de carga suficientes para receber 

integralmente a transformação e os equipamentos previstos neste Termo de Referência, sem 

ultrapassar os limites de peso e demais limitações estruturais estabelecidas pelo fabricante. 

1.3.1.9. Deverá possuir, no mínimo, duas portas dianteiras para acesso à cabine, porta lateral para 

acesso ao salão de atendimento e duas portas traseiras, com abertura suficiente para o 

embarque e desembarque seguro da maca e dos pacientes. 

1.3.1.10. Deverá possuir os equipamentos obrigatórios exigidos pela legislação de trânsito vigente, 

inclusive sistema de freios ABS, airbags frontais e demais sistemas de segurança exigíveis 

para a categoria do veículo. 

1.3.1.11. Deverá possuir ar-condicionado na cabine, vidros dianteiros com acionamento elétrico, ponto 

de alimentação 12 V, sistema antifurto ou equivalente, protetor de cárter quando aplicável e 

demais equipamentos originais necessários à utilização segura e adequada do veículo. 
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1.3.2. Transformação em Ambulância Tipo B 

1.3.2.1. O veículo deverá ser integralmente transformado em Ambulância Tipo B – Suporte Básico, 

destinada ao transporte inter-hospitalar de pacientes e ao atendimento pré-hospitalar 

compatível com essa classificação. 

1.3.2.2. A transformação deverá atender à regulamentação sanitária, de trânsito e às normas técnicas 

aplicáveis às ambulâncias, inclusive às disposições pertinentes do Ministério da Saúde, 

CONTRAN e ABNT, especialmente a ABNT NBR 14561, em suas versões vigentes, bem 

como demais normas que venham a substituí-las ou complementá-las. 

1.3.2.3. A estrutura original do veículo deverá ser preservada dentro dos limites admitidos pelo 

fabricante e pela regulamentação aplicável, ficando a empresa responsável pela 

transformação obrigada a assegurar a adequação estrutural, segurança e regularização do 

veículo após a implementação. 

1.3.2.4. Deverá existir comunicação entre a cabine e o salão de atendimento, com abertura de 

dimensões suficientes à passagem de uma pessoa, com acabamento adequado, sem arestas, 

superfícies cortantes ou outros riscos aos ocupantes. 

1.3.2.5. O salão de atendimento deverá possuir isolamento térmico e acústico adequado, 

revestimentos resistentes, impermeáveis, laváveis e compatíveis com os processos usuais de 

limpeza e desinfecção de ambientes de atendimento à saúde. 

1.3.2.6. O piso deverá ser resistente, impermeável, lavável e antiderrapante, inclusive quando 

molhado, instalado de forma a evitar frestas e infiltrações, com acabamento adequado junto 

às paredes, mobiliário e demais pontos de contato. 

1.3.2.7. Quando a altura do veículo em relação ao solo exigir, deverão ser instalados degraus ou 

estribos antiderrapantes adequados para acesso pelas portas lateral e traseira. 

1.3.3. Sistema Elétrico 

1.3.3.1. O sistema elétrico da transformação deverá ser dimensionado para possibilitar a utilização 

simultânea dos equipamentos instalados, com o veículo em movimento ou estacionado, sem 

provocar sobrecarga do sistema original. 

1.3.3.2. O veículo deverá possuir bateria auxiliar independente destinada ao salão de atendimento e 

respectivos equipamentos, dimensionada de acordo com a demanda elétrica da 

transformação. 

1.3.3.3. O sistema deverá impedir que a utilização dos equipamentos do salão de atendimento 

provoque descarga da bateria principal a ponto de comprometer a partida do veículo. 

1.3.3.4. Os circuitos adicionais deverão possuir proteção individual adequada contra sobrecarga e 

curto-circuito e ser identificados de maneira a facilitar inspeções e manutenções. 

1.3.3.5. Deverá possuir sistema para alimentação externa em rede elétrica, compatível com tensões de 

110/127 V e 220 V, com sistema de carregamento da bateria auxiliar. 

1.3.3.6. Deverá possuir inversor de corrente para alimentação dos equipamentos previstos no salão de 

atendimento, dimensionado de acordo com a carga instalada. 

1.3.3.7. O salão de atendimento deverá possuir tomadas em quantidade suficiente para utilização dos 

equipamentos médicos, incluindo tomadas em corrente alternada, alimentação 12 V e portas 

USB ou tecnologia equivalente. 

1.3.3.8. Deverão ser fornecidos diagramas e esquemas do sistema elétrico da transformação, em 

língua portuguesa. 

1.3.4. Iluminação interna e externa 

1.3.4.1. O salão de atendimento deverá possuir iluminação natural, quando tecnicamente possível, e 

sistema de iluminação artificial em LED, adequadamente distribuído para proporcionar 

iluminação uniforme do compartimento. 

1.3.4.2. Deverão ser instaladas, no mínimo, 06 (seis) luminárias internas em LED, distribuídas no teto 

do salão de atendimento. 

1.3.4.3. Deverá haver iluminação direcionada à região da maca, adequada aos procedimentos 

realizados durante o atendimento. 
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1.3.4.4. Os comandos da iluminação deverão estar instalados em posição de fácil acesso no salão de 

atendimento. 

1.3.4.5. 1.4.4.5. Deverá possuir iluminação externa auxiliar nas regiões traseira e laterais, destinada a 

auxiliar o atendimento realizado no período noturno. 

1.3.5. Sinalização visual e acústica de emergência 

1.3.5.1. O veículo deverá possuir sistema completo de sinalização visual e acústica de emergência, 

atendendo à legislação de trânsito e às normas técnicas aplicáveis. 

1.3.5.2. O sistema visual deverá incluir sinalizador principal em LED instalado na região superior 

dianteira do veículo e sinalizadores auxiliares distribuídos nas regiões dianteira, laterais e 

traseira, de modo a permitir adequada visualização da ambulância em operação de 

emergência. 

1.3.5.3. Os sinalizadores deverão possuir proteção contra intempéries e ser próprios para uso 

automotivo. 

1.3.5.4. O sistema acústico deverá possuir sirene eletrônica com potência compatível com a utilização 

em veículo de emergência, diversos tons de operação e sistema de megafone. 

1.3.5.5. Os comandos dos sistemas visual e acústico deverão estar instalados em painel de fácil 

acesso na cabine. 

1.3.5.6. O veículo deverá possuir sinalizador sonoro de marcha à ré. 

1.3.5.7. Deverá possuir câmera de ré, com visualização pelo motorista em monitor próprio ou 

integrado ao sistema multimídia original do veículo. 

1.3.5.8. Deverá ser fornecido manual de operação do sistema de sinalização. 

1.3.6. Sistema de oxigênio 

1.3.6.1. O veículo deverá possuir sistema fixo de oxigênio medicinal e sistema portátil de oxigenação, 

completos e aptos à utilização. 

1.3.6.2. O sistema fixo deverá contemplar, no mínimo, 02 (dois) cilindros de oxigênio, 

adequadamente fixados em compartimento próprio e protegido, dotados de válvulas, 

reguladores de pressão, manômetros e tubulação necessária ao abastecimento das saídas 

instaladas no salão de atendimento. 

1.3.6.3. Os cilindros deverão possuir sistema de fixação resistente às vibrações e movimentações 

inerentes ao deslocamento do veículo, sem utilização de soluções que comprometam a 

segurança do conjunto. 

1.3.6.4. Deverá existir régua ou painel de gases na região de atendimento ao paciente, contendo as 

saídas de oxigênio necessárias, fluxômetro, umidificador e sistema de aspiração compatível. 

1.3.6.5. O sistema portátil deverá compreender cilindro de oxigênio, válvula reguladora com 

manômetro, fluxômetro, máscara e demais acessórios necessários à sua utilização, 

acondicionado em suporte próprio, resistente e de fácil remoção. 

1.3.6.6. Todos os componentes deverão atender às normas de segurança e técnicas aplicáveis. 

1.3.7. Climatização 

1.3.7.1. A cabine do motorista deverá possuir sistema de climatização original de fábrica ou 

homologado para o veículo. 

1.3.7.2. O salão de atendimento deverá possuir sistema próprio ou integrado de climatização, capaz 

de proporcionar ventilação e resfriamento adequados ao compartimento, compatível com as 

dimensões e características térmicas do veículo. 

1.3.7.3. A capacidade do sistema deverá ser suficiente para manutenção de condições adequadas de 

conforto térmico para paciente e equipe durante a utilização da ambulância. 

1.3.8. Bancos e salão de atendimento 

1.3.8.1. Os bancos deverão possuir projeto ergonômico, revestimento resistente, impermeável e 

lavável, apoio de cabeça quando aplicável e cintos de segurança. 

1.3.8.2. O salão deverá possuir banco lateral tipo baú, escamoteável ou solução equivalente, com 

capacidade para acomodação segura dos ocupantes e/ou paciente imobilizado em prancha, 

dotado de cintos de segurança e sistema de fixação adequado. 
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1.3.8.3. Deverá existir assento destinado ao profissional de saúde em posição que permita o 

acompanhamento do paciente e o acesso às vias aéreas, com sistema de segurança e fixação 

adequado. 

1.3.8.4. Todos os bancos e demais elementos internos deverão ser fixados de forma a impedir 

deslocamentos involuntários durante a circulação do veículo. 

1.3.9. Maca 

1.3.9.1. Deverá ser fornecida maca retrátil própria para ambulância, confeccionada em material leve, 

resistente à corrosão e de fácil higienização, instalada longitudinalmente no salão de 

atendimento. 

1.3.9.2. A maca deverá possuir sistema retrátil/escamoteável, rodízios, sistema de freios e 

travamento, cintos de segurança com engate rápido e mecanismo que possibilite a elevação 

do tronco do paciente. 

1.3.9.3. Quando posicionada no interior do veículo, deverá permanecer firmemente fixada à estrutura 

da ambulância, impedindo movimentações involuntárias. 

1.3.9.4. Deverá acompanhar colchonete impermeável, lavável e resistente aos processos de limpeza e 

desinfecção. 

1.3.9.5. As dimensões e a capacidade da maca deverão ser compatíveis com a utilização em 

Ambulância Tipo B e com o salão de atendimento ofertado, observadas as normas técnicas 

aplicáveis. 

1.3.10. Cadeira de rodas e equipamentos de imobilização 

1.3.10.1. Deverá ser fornecida cadeira de rodas dobrável para pacientes adultos, confeccionada em 

material resistente e de fácil higienização, com assento e encosto impermeáveis e sistema 

seguro de acondicionamento no interior da ambulância. 

1.3.10.2. Deverão ser fornecidas prancha(s) de imobilização/resgate adequadas ao atendimento adulto 

e infantil, confeccionadas em material impermeável, lavável e radiotransparente, 

acompanhadas de sistemas de fixação e imobilização necessários. 

1.3.10.3. Deverão acompanhar o conjunto os dispositivos de imobilização de cabeça, cintos, conjunto 

de colares cervicais em tamanhos variados, talas para imobilização de membros e demais 

materiais previstos para Ambulância Tipo B. 

1.3.11. Mobiliário e acabamento interno 

1.3.11.1. O salão deverá possuir mobiliário suficiente para o acondicionamento organizado e seguro 

dos equipamentos, materiais médicos e demais itens integrantes da ambulância. 

1.3.11.2. Os armários deverão ser confeccionados em material resistente, impermeável e lavável, 

possuir prateleiras, portas e/ou gavetas com sistemas que impeçam sua abertura espontânea 

durante o deslocamento. 

1.3.11.3. As prateleiras deverão possuir anteparos ou sistemas equivalentes destinados a impedir a 

queda dos materiais durante o trânsito. 

1.3.11.4. Deverá existir bancada destinada ao apoio e fixação dos equipamentos médicos. 

1.3.11.5. A distribuição do mobiliário deverá permitir a movimentação dos profissionais, acesso ao 

paciente, higienização do salão e utilização segura dos equipamentos. 

1.3.11.6. Todas as arestas deverão possuir acabamento adequado, evitando superfícies pontiagudas ou 

cortantes. 

1.3.11.7. Deverão existir suportes para soro e pega-mãos/balaústres em posições compatíveis com a 

utilização do salão de atendimento. 

1.3.12. Identificação visual 

1.3.12.1. A ambulância deverá receber identificação visual própria de veículo de emergência, 

incluindo cruzes na cor vermelha e a inscrição “AMBULÂNCIA”, inclusive de forma 

invertida na região frontal, observadas as normas aplicáveis. 

1.3.12.2. O veículo deverá receber identidade visual conforme arte e padrão a serem fornecidos e 

previamente aprovados pela Secretaria Municipal de Saúde, incluindo, quando aplicável, 

identificação do Município, SUS e demais órgãos ou programas relacionados à origem dos 

recursos. 
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1.3.12.3. A aplicação da identidade visual estará incluída no preço ofertado. 

1.3.13. Equipamentos complementares 

1.3.13.1. Extintor de incêndio compatível com a utilização e legislação aplicável. 

1.3.13.2. No mínimo 03 (três) cones de sinalização de trânsito, refletivos. 

1.3.13.3. Lanterna portátil recarregável, resistente e própria para utilização em atendimentos de 

emergência. 

1.3.13.4. Maleta de urgência contendo equipamentos e materiais compatíveis com atendimento adulto 

e infantil, conforme regulamentação aplicável às Ambulâncias Tipo B. 

1.3.13.5. Maleta destinada ao atendimento obstétrico/parto, com os materiais não medicamentosos 

exigidos para essa finalidade. 

1.3.13.6. Demais equipamentos de segurança, movimentação, imobilização e assistência previstos na 

regulamentação aplicável às Ambulâncias Tipo B. 

1.3.14. Aspirador portátil 

1.3.14.1. 01 (um) aspirador de secreções portátil, elétrico, alimentado por bateria recarregável, apto a 

funcionamento contínuo. 

1.3.14.2. Deverá possuir corpo confeccionado em material resistente à utilização de agentes 

desinfetantes, frasco graduado com sistema de segurança contra transbordamento, regulagem 

de aspiração, vacuômetro e indicador de carga. 

1.3.14.3. Alimentação bivolt ou por fonte/carregador compatível com o sistema elétrico da 

ambulância. 

1.3.14.4. Deverá possuir registro ou notificação perante a ANVISA, quando exigível. 

1.3.15. Oxímetro 

1.3.15.1. 01 (um) oxímetro portátil tipo Hand Held ou tecnologia equivalente, digital, destinado à 

medição de saturação periférica de oxigênio – SpO₂ e frequência cardíaca. 

1.3.15.2. Deverá possuir alimentação própria, autonomia adequada à utilização em atendimento móvel 

e acompanhar bolsa ou estojo de transporte. 

1.3.15.3. Deverá acompanhar sensores reutilizáveis para pacientes adulto, infantil e neonatal. 

1.3.15.4. Deverá possuir registro ou notificação perante a ANVISA, quando exigível. 

1.3.16. DEA – Desfibrilador Externo Automático 

1.3.16.1. 01 (um) Desfibrilador Externo Automático – DEA, portátil, destinado à utilização em 

pacientes adultos e pediátricos. 

1.3.16.2. O equipamento deverá realizar análise automática do ritmo cardíaco e identificar a 

necessidade ou não da aplicação de choque. 

1.3.16.3. Deverá utilizar forma de onda bifásica e possuir sistema de orientação do operador por 

comandos visuais e/ou sonoros em língua portuguesa. 

1.3.16.4. Deverá possuir recursos destinados à utilização em pacientes adultos e pediátricos, mediante 

eletrodos próprios, chaveamento, atenuador ou tecnologia equivalente. 

1.3.16.5. Deverá possuir sistema de autoteste e indicação das condições de funcionamento e da bateria. 

1.3.16.6. Deverá ser fornecido com bateria, carregador quando aplicável, eletrodos/pás adesivas 

necessárias à utilização adulta e pediátrica, bolsa ou estojo para transporte e demais 

acessórios indispensáveis ao funcionamento. 

1.3.16.7. Deverá possuir registro vigente perante a ANVISA e certificações de segurança elétrica e 

desempenho aplicáveis ao equipamento, inclusive certificação INMETRO quando exigível. 

1.3.16.8. O equipamento deverá possuir garantia mínima de 12 (doze) meses. 

2. DO OBJETIVO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratação fundamenta-se na necessidade de ampliação, modernização e qualificação da frota destinada ao 

atendimento e transporte de pacientes da rede municipal de saúde, proporcionando maior disponibilidade 

operacional, segurança e continuidade dos serviços. 

2.2. As Ambulâncias Tipo B – Suporte Básico são destinadas à realização de transportes inter-hospitalares, 

remoções e demais atendimentos compatíveis com essa classificação, possibilitando o acompanhamento e 

suporte ao paciente durante o deslocamento. 
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2.3. Pretende-se receber solução completa, constituída pelo veículo base, transformação, equipamentos médicos, 

equipamentos assistenciais e demais acessórios necessários, devidamente regularizada e apta à utilização, 

evitando procedimentos posteriores para transformação ou aquisição separada dos principais equipamentos. 

2.4. A adoção do Sistema de Registro de Preços possibilitará que a Administração adquira uma ou ambas as 

unidades conforme a efetiva necessidade do serviço, disponibilidade orçamentária e financeira e planejamento 

da renovação da frota, sem obrigação de aquisição integral da quantidade registrada. 

3. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO DA SOLUÇÃO INTEGRADA 

3.1. A contratação compreenderá, em um único item, o fornecimento do veículo base, sua transformação em 

Ambulância Tipo B – Suporte Básico, os equipamentos médicos e assistenciais, acessórios, documentação e 

regularização necessários à plena utilização. 

3.2. O parcelamento desses componentes em contratações distintas não se mostra adequado, considerando que a 

compatibilidade entre veículo, transformação e equipamentos interfere diretamente na segurança, 

funcionalidade e regularização da ambulância. 

3.3. A solução integrada atribui ao fornecedor registrado a responsabilidade pelo fornecimento da ambulância 

completa e apta à utilização, reduzindo riscos de incompatibilidade entre componentes e de transferência de 

responsabilidades entre diferentes fornecedores. 

3.4. As duas unidades constituirão quantidade do mesmo item registrado e poderão ser adquiridas individualmente 

durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E FORMA DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR 

4.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto Municipal n.º63/2023. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. O objeto desta contratação caracteriza-se como bem comum, cujos padrões de desempenho e qualidade podem 

ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, XIII, da Lei nº 

14.133/2021. 

5.2. A presente contratação será realizada mediante Pregão Eletrônico, pelo Sistema de Registro de Preços, com 

critério de julgamento pelo menor preço unitário do item, observadas as disposições da Lei Federal nº 

14.133/2021, do Decreto Municipal nº 063/2023 e demais normas aplicáveis. 

5.3. Para o fornecimento pretendido, os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade 

compatível com o objeto da licitação, bem como deverão apresentar os seguintes documentos a título habilitação, 

nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021: Documentos relativos à regularidade fiscal, declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas, declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

6.1. O veículo deverá atender aos padrões ambientais e de emissão de poluentes vigentes na data de seu 

fornecimento. 

6.2. A manutenção posterior do veículo deverá observar a destinação ambientalmente adequada de pneus, óleos, 

filtros, baterias e demais componentes sujeitos à logística reversa ou regulamentação ambiental específica. 

6.3. Sempre que tecnicamente possível, deverão ser empregados materiais de maior durabilidade e que permitam 

adequada higienização e manutenção, visando ampliar a vida útil do conjunto. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO   

7.1. O(s) prazo(s) de entrega do objeto deverá(ão) atender aos seguintes critérios: 

7.1.1. O prazo máximo para entrega de cada ambulância será de 90 (noventa) dias corridos, contados do 

recebimento da respectiva Autorização de Fornecimento, Nota de Empenho ou outro instrumento hábil 

emitido pela Administração. 
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7.1.2. Caso ocorra fato superveniente que possa comprometer o prazo de entrega, a CONTRATADA deverá 

comunicar formalmente a Administração antes de seu término, apresentando justificativa e 

documentação comprobatória para análise de eventual prorrogação. 

7.1.3. As aquisições serão realizadas conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde, podendo ser 

solicitada uma unidade de cada vez. 

7.1.4. Cada solicitação indicará a quantidade, valor, local e demais condições específicas da entrega. 

7.2. Do local de entrega: 

7.2.1. O objeto deverá ser entregue em local indicado pela Secretaria Municipal de Saúde, no Município de 

Sombrio/SC, constante da respectiva Autorização de Fornecimento ou instrumento equivalente. 

7.3. Das condições de entrega: 

7.3.1. No ato da entrega serão conferidos, no mínimo: 

a) correspondência entre veículo entregue, Nota Fiscal, proposta vencedora e Autorização de Fornecimento; 

b) integridade física e funcionamento do veículo; 

c) marca, modelo e demais características do veículo base; 

d) conformidade da transformação em Ambulância Tipo B; 

e) presença e funcionamento dos equipamentos médicos e assistenciais; 

f) presença de todos os acessórios e materiais previstos; 

g) documentação do veículo e da transformação; 

h) manuais, certificados, registros e documentos de garantia; e 

i) regularização dos equipamentos médicos perante os órgãos competentes, quando aplicável. 

7.3.2. Poderão ser realizados testes de funcionamento do veículo, sistema elétrico, iluminação, sinalização visual e 

acústica, climatização, sistema de oxigênio e equipamentos médicos. 

7.3.3. O mero recebimento físico do veículo não caracteriza sua aceitação definitiva. 

7.3.4. Verificada qualquer desconformidade, a Administração poderá rejeitar o veículo e determinar a correção, 

complementação ou substituição do item, às expensas da CONTRATADA. 

7.4. Da substituição do objeto: 

7.4.1. A substituição de marca, modelo, versão, transformação ou equipamento indicado na proposta somente 

poderá ocorrer diante de fato superveniente devidamente comprovado, mediante autorização prévia da 

Administração, desde que a solução substituta atenda integralmente às exigências do Termo de 

Referência, possua características iguais ou superiores às originalmente ofertadas e não implique 

majoração do preço registrado. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Compete ao CONTRATANTE: 

8.1.1. receber, fiscalizar, orientar, contestar, dirimir dúvidas emergentes da execução do objeto contratado; 
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8.1.2. receber o objeto e lavrar termo de recebimento provisório. Se o objeto contratado não estiver de 

acordo com as especificações do CONTRATANTE, rejeitá-lo, no todo ou em parte. Do contrário, 

após a análise de compatibilidade entre o contratado e o efetivamente entregue, será lavrado o termo 

de recebimento definitivo; 

8.1.3. comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

8.1.4. efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência. 

8.1.5. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. A CONTRATADA cumprirá todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus Anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda: 

9.1.1. proceder à entrega do objeto no prazo e local fixados, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

9.1.2. considerar os preços propostos completos e suficientes para o fornecimento do objeto desta 

contratação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou à 

má interpretação de parte da CONTRATADA; 

9.1.3. arcar com os encargos previdenciários, fiscais (ICMS e outros), comerciais, trabalhistas, tributários, 

itens, embalagens, tarifas, fretes, seguros, descarga, transporte, material, responsabilidade civil e 

outros resultantes do contrato, bem como os riscos atinentes à atividade, inclusive quaisquer 

despesas que venham a incidir sobre os itens, objeto desta contratação; 

9.1.3.1. entende-se por encargos os tributos (impostos, taxas), contribuições fiscais e parafiscais, os 

instituídos por leis sociais, emolumentos, fornecimento de mão de obra especializada, 

administração, lucros, equipamentos e ferramental, transporte de material e de pessoal, 

estada, hospedagem, alimentação e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não 

especificada neste Termo de Referência; 

9.1.4. indenizar terceiros e ao CONTRATANTE os possíveis prejuízos ou danos, decorrentes de dolo ou 

culpa, durante a contratação, em conformidade com o artigo 120 da Lei n.º 14.133/21. 

9.1.5. arcar com todas as despesas necessárias à execução do objeto contratado; 

9.1.6. cumprir fielmente o contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas; 

9.1.7. substituir o objeto avariado no prazo estabelecido neste Termo de Referência, ou não sendo possível, 

indenizar o valor correspondente acrescido de perdas e danos, mediante toda e qualquer impugnação 

feita pelo CONTRATANTE; 

9.1.8. prestar informações sobre a utilização do objeto; 

9.1.9. manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante toda a 

execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas; 

9.1.10. responder pela qualidade, quantidade, validade, segurança e demais características do objeto, bem 

como a observação às normas técnicas; 
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9.1.11. não subcontratar o objeto deste contrato, salvo esteja expressamente permitido neste Termo de 

Referência; 

9.1.12. prestar a garantia contratual, manutenção e assistência técnica, caso exigida neste Termo de 

Referência; 

9.1.13. cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 

9.1.14. informar ao setor financeiro da Secretaria requisitante, durante o período de vigência do contrato, 

qualquer alteração de endereço, telefone, correio eletrônico (e-mail) ou outros dados. 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Será admitida a execução da transformação do veículo e a instalação de equipamentos e acessórios por 

empresa especializada, sob integral responsabilidade da CONTRATADA. 

10.2. A utilização de empresa transformadora ou implementadora não afastará nem reduzirá a responsabilidade da 

CONTRATADA perante a Administração pela conformidade, qualidade, segurança, regularização e garantia 

do objeto. 

10.3. Não será admitida a transferência integral do objeto ou das obrigações assumidas pelo fornecedor registrado. 

11. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 

mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

12. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

12.1. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n.º 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial (Lei n.º 14.133/21, art. 115, caput). 

12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou do instrumento equivalente, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila (Lei n.º 14.133/21, art. 115, § 5.º). 

12.3. A execução do contrato ou do instrumento equivalente deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n.º 14.133/21, art. 117, caput). 

12.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato ou do instrumento equivalente, determinando o que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados (Lei n.º 14.133/21, art. 117, § 1.º). 

12.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei 

n.º 14.133/21, art. 117, § 2.º). 

12.4. A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 

ou em parte, o objeto do contrato ou do instrumento equivalente em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n.º 14.133/21, art. 119). 

12.5. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 

da execução do contrato ou do instrumento equivalente, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE (Lei n.º 14.133/21, art. 120). 

12.6. Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato ou do instrumento equivalente (Lei n.º 14.133/21, art. 121, caput). 
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12.6.1. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato ou do instrumento equivalente (Lei n.º 14.133/21, art. 121, § 1.º). 

12.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 

5/2017, art. 44, § 2.º). 

13. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

13.1. Para o recebimento do objeto desta licitação, o CONTRATANTE designa os servidores responsáveis, que farão 

o recebimento nos termos do artigo 140, II, "a" e "b", da Lei n.º 14.133/21, da seguinte forma: 

13.1.1. provisoriamente, em até 5 (cinco) dias consecutivos a contar da entrega do objeto, para efeito de 

posterior verificação da conformidade com o solicitado na contratação; 

13.1.2. definitivamente, com a emissão do respectivo termo de recebimento, após a verificação da 

qualidade, características e quantidades do objeto e consequente aceitação, no prazo máximo de 10 

(dez) dias consecutivos contados após o recebimento provisório. 

13.1.2.1. na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo. 

13.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

14. DO PAGAMENTO 

14.1. O pagamento será efetuado por unidade efetivamente adquirida, entregue e definitivamente recebida, mediante 

apresentação da Nota Fiscal correspondente. 

14.2. O pagamento será creditado em favor da Contratada por meio de ordem bancária contra a entidade bancária 

indicada em sua proposta devendo para isso, ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e número da 

conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito, o qual ocorrerá 30 dias após o recebimento da nota fiscal, 

após aceite e atesto por servidor designado para esse fim. 

14.3. Serão retidas na fonte e recolhidas previamente aos cofres públicos as taxas, impostos e contribuições previstas 

na legislação pertinente, cujos valores e percentuais respectivos deverão estar discriminados em local próprio do 

documento fiscal. 

14.4. No caso de situação de isenção de recolhimento prévio de algum imposto, taxa ou contribuição, deverá ser 

consignada no corpo do documento fiscal a condição da excepcionalidade, o enquadramento e fundamento legal, 

acompanhado de declaração de isenção e responsabilidade fiscal, assinada pelo representante legal da empresa 

Contratada, com fins específicos e para todos os efeitos, de que é inscrita e/ou enquadrada em sistema de 

apuração e recolhimento de impostos e contribuições diferenciado, e que preenche todos os requisitos para 

beneficiar-se da condição, nos termos da lei. 

14.5. Caso haja a aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na Contratante 

em favor da Contratada. Caso esse valor seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será 

cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário. 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

16. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

16.1. O veículo, a transformação e os equipamentos integrantes da ambulância deverão possuir garantia mínima de 

12 (doze) meses, contada do recebimento definitivo, sem prejuízo de prazo superior oferecido pelo fabricante. 
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16.2. Quando o fabricante do veículo, da transformação ou do equipamento oferecer garantia superior ao prazo 

mínimo estabelecido, prevalecerá a condição mais vantajosa à Administração. 

16.3. Durante o período de garantia, caberá à CONTRATADA providenciar a correção, reparação ou substituição 

dos componentes que apresentarem defeitos abrangidos pela garantia, sem custos adicionais para a 

Administração. 

16.4. A utilização de fabricante, transformadora ou implementadora distinta da CONTRATADA não afastará sua 

responsabilidade perante a Administração pela prestação das garantias previstas na contratação. 

17. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. As infrações e sanções administrativas são aquelas previstas no item próprio do edital. 

18. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

18.1. O recebimento do objeto somente se efetivará após inspeção e aprovação do fiscal do contrato. 

18.2. Não serão admitidas alterações do veículo, da transformação, dos equipamentos ou dos demais componentes 

da solução em relação à proposta vencedora sem prévia e expressa autorização da Administração, observadas 

as condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

18.3. A CONTRATADA responderá integralmente pelos danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes 

do fornecimento, transporte, transformação, instalação, testes, entrega ou demais atividades relacionadas à 

execução do objeto, sem prejuízo das demais responsabilidades legais e contratuais. 

 

Sombrio/SC, 09 de outubro de 2026. 

__________________________________ 

RAFAEL DOS SANTOS DA SILVA  

Secretário Municipal de Saúde 
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ANEXO II 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 021/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2026 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 021/2026 

O MUNICIPIO DE SOMBRIO/SC, CNPJ n.º 82.963.216/0001-17, com sede a Av. Nereu Ramos, 31, Centro, Sombrio - SC, 

neste ato representado pela Prefeita Municipal, Sra. Gislane Dias da Cunha, inscrita no CPF nº 637.761.209-59, considerando o 

resultado da licitação nº 021/2026, modalidade pregão, sob o sistema de registro de preços, publicado no Diário Oficial dos 

Municípios de XX/XX/202X, processo administrativo n.º 021/2026, RESOLVE registrar os preços da pessoa jurídica 

indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições 

previstas no edital, sujeitando às partes as disposições da Lei Federal n° 14.133, de 1º de Abril de 2021, do Decreto Municipal n° 

063, de 31 de Março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para eventual aquisição de até 02 (dois) veículos 

automotores zero quilômetro, tipo furgão, transformados em Ambulância Tipo B – Suporte Básico, 

completos e devidamente equipados, inclusive com equipamentos médicos e assistenciais, visando atender 

às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Sombrio/SC, obedecidas as especificações constantes no 

Termo de Referência, bem como as demais condições estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico nº 021/2026 

e seus anexos, que integram esta Ata independentemente de transcrição. 

1.2. O fornecimento compreenderá solução completa, incluindo o veículo base, transformação em Ambulância Tipo 

B – Suporte Básico, revestimentos, mobiliário, climatização, sistemas elétrico, de sinalização e de oxigênio, 

equipamentos de movimentação e imobilização, equipamentos médicos e assistenciais, acessórios, identificação 

visual, documentação e regularização necessárias à utilização do veículo. 

1.3. A quantidade registrada corresponde à estimativa máxima para o período de vigência da Ata, não constituindo 

obrigação de aquisição integral por parte da Administração, podendo as unidades ser adquiridas separadamente, 

conforme a efetiva necessidade da Secretaria Municipal de Saúde e a disponibilidade orçamentária e financeira. 

2. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A validade desta Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, a partir do primeiro dia útil subsequente à data 

de sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no Diário Oficial dos Municípios, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante anuência do fornecedor, com renovação das quantidades 

originalmente registradas, desde que comprovada a vantajosidade dos preços para o Município de Sombrio/SC. 

2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não será obrigado a realizar as 

aquisições dela decorrentes, sendo os quantitativos registrados meramente estimativos. 

2.3. A prorrogação do prazo de validade da Ata ensejará a renovação das quantidades máximas originalmente 

contratadas. 

3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

3.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, a informação 

se é cadastro reserva, e as demais condições ofertadas são as que seguem: 

FORNECEDOR: ............................................................, CNPJ:............................................ 

Endereço: ......................................................................... 

Telefone: .................................................................... E-mail para pedidos: .......................... 

Responsável: .............................................................................................................................. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QNT 
VALOR UNT 

MÁXIMO 
VALOR TOTAL 

1 

Veículo automotor zero quilômetro, tipo furgão 

longo/teto alto, transformado em Ambulância Tipo B – 

Suporte Básico, completo, equipado e regularizado, 

UN 2   
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conforme especificações detalhadas no Edital e no 

Termo de Referência. 

VALOR TOTAL MÁXIMO:  

3.2. A marca, fabricante, modelo e versão do veículo base, a empresa responsável pela transformação, quando 

distinta do fornecedor registrado, e as marcas e modelos dos equipamentos médicos e assistenciais integrantes 

da solução serão aqueles constantes da proposta vencedora e da documentação técnica aceita durante o 

procedimento licitatório. 

3.3. Todas as características e condições constantes da proposta vencedora vinculam o fornecedor durante a 

vigência desta Ata e das contratações dela decorrentes. 

3.4. O cadastro de reserva e os demais classificados, se houver, constarão em relação anexa à presente Ata. 

4. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A presente Ata de Registro de Preços será gerenciada pelo Município de Sombrio/SC, por meio da Secretaria 

Municipal de Saúde. 

4.1.1. Durante a vigência da Ata, outras entidades da Administração Pública Municipal poderão aderir à Ata 

na condição de não participantes, observada a consulta prévia ao fornecedor e a inexistência de 

prejuízo ao órgão gerenciador, nos termos da legislação e regulamentação aplicáveis. 

4.1.2. A adesão de órgão ou entidade não participante implicará na contratação do objeto no prazo e 

condições previstos na legislação aplicável, observados os limites individuais e globais legalmente 

estabelecidos. 

4.2. Em cada aquisição decorrente desta Ata serão observadas, quanto ao preço, às especificações, ao prazo de 

entrega, à garantia e às demais condições, as disposições constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 

021/2026, do Termo de Referência, da proposta vencedora e desta Ata. 

5. DA ALTERAÇÃO DA ATA E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. É permitido proceder às alterações quantitativas na Ata de Registro de Preços nos limites e condições 

estabelecidos pela legislação e regulamentação aplicáveis. 

5.2. Os preços registrados poderão ser reajustados após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data-

base do orçamento estimado pela Administração, estabelecida em 28/09/2026, pela variação do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, observadas as disposições legais aplicáveis. 

5.3. Admite-se a concessão de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, nas hipóteses legalmente 

admitidas, mediante requerimento fundamentado do fornecedor acompanhado dos documentos necessários à 

demonstração da alteração dos custos e da manutenção da vantajosidade do novo preço para a Administração. 

5.4. Caso o preço registrado se torne superior ao praticado no mercado, o Município de Sombrio/SC poderá 

convocar o fornecedor para negociação destinada à sua redução. Não havendo êxito na negociação, o registro 

poderá ser cancelado, sem ônus ao fornecedor, observadas as condições legais aplicáveis. 

5.5. Caso o preço registrado se torne inferior ao praticado no mercado e o fornecedor demonstre a impossibilidade 

de manutenção das condições originalmente registradas, poderá requerer a revisão do preço ou o cancelamento 

do registro, mediante comprovação da ocorrência dos fatos que fundamentam o pedido. 

5.6. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os fornecedores 

integrantes do cadastro de reserva, observada a ordem de classificação e as disposições do Edital e da 

legislação aplicável. 

5.7. O registro do fornecedor poderá ser cancelado quando este: 

I – descumprir as condições desta Ata, do Edital, do Termo de Referência ou de instrumento de contratação 

dela decorrente; 

II – não atender à Autorização de Fornecimento, Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo e 

condições estabelecidos, sem justificativa aceita pela Administração; 

III – não aceitar manter o preço registrado nas hipóteses em que sua manutenção seja legalmente exigível; 

IV – sofrer sanção de impedimento de licitar e contratar ou declaração de inidoneidade que produza efeitos 

sobre a contratação; ou 

V – incorrer em outras hipóteses de cancelamento previstas no Edital ou na legislação aplicável. 
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5.8. Os preços registrados e das contratações decorrentes desta Ata serão recompostos, para mais ou para menos, 

em razão da implantação do IBS, da CBS e do Imposto Seletivo e da extinção progressiva dos tributos 

substituídos, na forma da legislação vigente, com a finalidade de preservar a equação econômico-financeira 

originalmente pactuada e vedado o enriquecimento sem causa de qualquer das partes. 

5.8.1. A equação econômico-financeira a preservar será aquela pertinente à proposta vencedora, 

considerando-se a composição do preço do objeto e a carga tributária efetivamente incidente. 

5.9. A recomposição corresponderá à variação da carga tributária efetiva atribuível à contratação, apurada pela 

diferença entre a carga efetiva decorrente do novo regime tributário e aquela existente no cenário de origem, 

considerados os créditos tributários legalmente apropriáveis. 

5.9.1. Considerar-se-á a carga tributária efetiva, e não simplesmente a alíquota nominal, observados os 

regimes de não cumulatividade, creditamento, possibilidade de repasse e demais elementos tributários 

incidentes. 

5.9.2. A recomposição poderá ser apurada em cada marco da transição que efetivamente altere a carga 

tributária incidente sobre o fornecimento. 

5.10. O requerimento do fornecedor deverá demonstrar objetivamente a alteração da carga tributária e seu impacto 

no preço registrado, mediante documentos fiscais, contábeis, memória de cálculo e demais elementos 

necessários à análise da Administração. 

5.11. Constatada redução da carga tributária efetiva, a Administração procederá à correspondente revisão em seu 

favor, assegurada ao fornecedor prévia manifestação. 

5.12. A alteração do regime tributário decorrente da reforma não será considerada risco ordinário do fornecedor 

quando produzir alteração efetiva da equação econômico-financeira da contratação. 

5.13. Eventual requerimento deverá ser formulado durante a vigência da Ata ou da contratação dela decorrente e 

antes de seu encerramento, produzindo efeitos na forma reconhecida pela Administração. 

5.14. O período de mora imputável ao fornecedor não gerará direito à recomposição decorrente de alteração 

tributária ocorrida nesse intervalo. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

6.1. São obrigações do fornecedor: 

6.1.1. Cumprir integralmente as obrigações constantes do Edital, do Termo de Referência, desta Ata e de sua 

proposta, assumindo como seus os riscos e despesas decorrentes da perfeita execução do objeto. 

6.1.2. Entregar cada ambulância em perfeitas condições de utilização, devidamente transformada, equipada, 

identificada, testada, documentada e regularizada, de acordo com as especificações e condições constantes no 

Termo de Referência e na proposta vencedora. 

6.1.3. Efetuar a entrega no prazo máximo estabelecido no Termo de Referência, contado do recebimento da 

respectiva Autorização de Fornecimento, Nota de Empenho ou instrumento equivalente. 

6.1.4. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas necessárias ao fornecimento, inclusive fabricação, aquisição, 

transformação, implementação, equipamentos, acessórios, tributos, seguros, transporte, frete, carga, descarga, 

deslocamentos, regularização e demais custos necessários à entrega da solução completa, sem qualquer ônus 

adicional ao Município. 

6.1.5. Responsabilizar-se integralmente pela compatibilidade técnica entre o veículo base, a transformação, os 

equipamentos médicos e assistenciais, os sistemas e os acessórios integrantes da ambulância. 

6.1.6. Fornecer toda a documentação técnica e legal necessária à regularização e utilização do veículo como 

Ambulância Tipo B – Suporte Básico, inclusive documentos relativos à transformação, equipamentos 

incorporados, manuais, certificados, termos de garantia e demais documentos exigíveis. 

6.1.7. Garantir que os equipamentos médicos e assistenciais sujeitos à regulamentação sanitária possuam registro, 

notificação ou regularização perante a ANVISA, quando aplicável. 

6.1.8. Será admitida a utilização de empresa especializada para execução da transformação/implementação do 

veículo e instalação de equipamentos, permanecendo o fornecedor registrado integralmente responsável 

perante a Administração pela conformidade, qualidade, regularização e garantia de toda a solução. 

6.1.9. Não substituir marca, modelo, versão do veículo, empresa transformadora ou equipamentos indicados na 

proposta sem prévia autorização da Administração, admitindo-se alteração apenas diante de fato superveniente 
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devidamente comprovado, desde que a solução substituta possua características iguais ou superiores, atenda 

integralmente ao Termo de Referência e não implique aumento do preço registrado. 

6.1.10. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, o veículo, transformação, equipamentos ou componentes que 

apresentem vícios, defeitos, avarias ou desconformidades em relação ao objeto registrado. 

6.1.11. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Administração acerca do veículo, da transformação, dos 

equipamentos e da documentação fornecida. 

6.1.12. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, nos termos da legislação aplicável. 

6.1.13. Manter, durante toda a vigência da Ata e das contratações dela decorrentes, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.1.14. Comunicar imediatamente à Administração qualquer fato superveniente que possa comprometer o 

cumprimento do prazo ou das condições de fornecimento, apresentando as justificativas e documentos 

comprobatórios pertinentes. 

6.1.15. Cumprir a garantia mínima do veículo, da transformação e dos equipamentos nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência, providenciando os reparos e substituições abrangidos pela garantia sem custos adicionais 

à Administração. 

6.1.16. Indicar representante ou preposto para manter contato com a Administração durante a vigência da Ata e 

execução das aquisições dela decorrentes. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

7.1. São obrigações do Município de Sombrio/SC: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo fornecedor registrado, nos termos do 

Edital, Termo de Referência, proposta vencedora e desta Ata. 

7.1.2. Emitir as Autorizações de Fornecimento, Notas de Empenho ou instrumentos equivalentes 

correspondentes às aquisições efetivamente realizadas. 

7.1.3. Receber e fiscalizar o objeto, realizando as conferências, inspeções e testes previstos no Termo de 

Referência. 

7.1.4. Notificar o fornecedor, por escrito, sobre defeitos, falhas, irregularidades ou desconformidades 

verificadas no veículo, na transformação, nos equipamentos, acessórios ou documentação, 

determinando sua correção. 

7.1.5. Fornecer ao fornecedor, quando necessário, o padrão de identificação visual a ser aplicado nas 

ambulâncias. 

7.1.6. Efetuar o pagamento correspondente às unidades efetivamente adquiridas e definitivamente recebidas, 

na forma estabelecida no Edital, Termo de Referência e nesta Ata. 

7.1.7. Promover, quando necessário, pesquisa de mercado para comprovar a manutenção da vantajosidade 

dos preços registrados. 

7.1.8. Respeitar a ordem de classificação dos fornecedores registrados quando houver necessidade de 

convocação de integrante do cadastro de reserva. 

8. DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo da unidade adquirida e 

apresentação da respectiva Nota Fiscal, desde que devidamente atestada pelo servidor responsável pela 

fiscalização. 

8.2. Antes do pagamento será verificada a regularidade fiscal do fornecedor, nos termos da legislação aplicável. 

8.3. O pagamento será efetuado por intermédio de depósito ou transferência bancária em conta indicada pelo 

fornecedor. 

8.4. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação obrigação financeira que, na forma legal, 

impeça o pagamento. 

8.5. A critério do Município de Sombrio/SC poderão ser compensados nos pagamentos devidos os valores 

correspondentes a multas, indenizações ou outras obrigações de responsabilidade do fornecedor, observada a 

legislação aplicável. 
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8.6. A Nota Fiscal deverá ser emitida pela própria empresa fornecedora registrada, com o CNPJ correspondente à 

contratação, devendo indicar, no mínimo, o Processo Licitatório nº 021/2026, a Ata de Registro de Preços nº 

XXX/2026 e a Autorização de Fornecimento, Nota de Empenho ou instrumento equivalente. 

8.6.1.  O fornecedor deverá emitir os documentos fiscais em conformidade com a legislação tributária 

vigente. 

8.6.2.  Os documentos fiscais deverão conter as informações necessárias à correta identificação da operação 

e dos tributos incidentes. 

8.6.3. A Administração poderá exigir a correção, substituição ou complementação dos documentos fiscais 

que contenham erro, omissão ou inconsistência que impeça a liquidação da despesa. 

8.6.4.  O fornecedor responderá pela veracidade das informações constantes dos documentos fiscais 

emitidos. 

8.7. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

suspenso até a regularização, reiniciando-se o prazo após o saneamento da pendência, sem ônus para a 

Administração. 

8.8. Será considerada data do pagamento aquela em que for emitida a respectiva ordem bancária. 

8.9. Quando do pagamento serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação aplicável. 

8.10. O fornecedor optante pelo Simples Nacional deverá comprovar sua condição quando necessária à aplicação do 

tratamento tributário correspondente. 

9. DAS PENALIDADES  

9.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela detentora da presente Ata de Registro de 

Preços caracterizará infração administrativa e sujeitará o infrator às sanções previstas nos arts. 155 a 163 da 

Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades civil, administrativa e penal cabíveis. 

9.2. Constituem infrações administrativas, dentre outras: 

I – dar causa à inexecução parcial do objeto registrado; 

II – dar causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração Municipal, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III – dar causa à inexecução total do objeto; 

IV – ensejar retardamento injustificado na entrega da ambulância ou no cumprimento da respectiva 

Autorização de Fornecimento, Nota de Empenho ou instrumento equivalente; 

V – fornecer veículo, transformação, equipamentos ou acessórios em desacordo com as especificações 

estabelecidas no Edital, no Termo de Referência, na proposta vencedora ou nesta Ata; 

VI – não manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante a vigência da Ata ou da 

contratação dela decorrente; 

VII – causar dano ao patrimônio público municipal ou a terceiros em razão de ação ou omissão na execução do 

objeto; 

VIII – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude na execução da contratação; 

IX – apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da contratação. 

9.3. Pela prática das infrações administrativas poderão ser aplicadas à detentora da Ata, isolada ou 

cumulativamente, quando legalmente admitido: 

I – advertência; 

II – multa; 

III – impedimento de licitar e contratar; 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.4. A sanção de advertência será aplicada nas hipóteses legalmente cabíveis, quando a infração for considerada de 

menor gravidade e não justificar penalidade mais severa. 

9.5. A multa poderá ser aplicada nas seguintes hipóteses: 
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I – multa moratória, em razão de atraso injustificado na entrega, de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, 

calculada sobre o valor da unidade ou obrigação em atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor da 

obrigação inadimplida; 

II – multa compensatória, em caso de inexecução total ou parcial do objeto, entre 1% (um por cento) e 30% 

(trinta por cento), conforme a gravidade da infração, incidente sobre o valor da contratação ou da parcela 

inadimplida. 

9.5.1. A aplicação de multa não impede a Administração de promover o cancelamento do registro, extinguir 

eventual contratação decorrente da Ata, quando cabível, nem afasta a aplicação de outras sanções 

previstas em lei. 

9.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021, 

observados os limites e efeitos legalmente estabelecidos. 

9.7. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada nas hipóteses e pelo prazo previstos na Lei 

nº 14.133/2021. 

9.8. A aplicação das penalidades será precedida de regular processo administrativo, assegurados ao interessado o 

contraditório e a ampla defesa, considerando-se, entre outros elementos: 

I – a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

III – os danos causados à Administração; 

IV – a vantagem eventualmente auferida pelo infrator; e 

V – a reincidência na prática de infrações. 

9.9. A aplicação das penalidades previstas nesta cláusula não exclui a obrigação do fornecedor de reparar 

integralmente os danos causados ao Município de Sombrio/SC ou a terceiros. 

9.10. Será admitida a reabilitação da empresa sancionada nos termos e condições previstos na Lei nº 14.133/2021. 

10. CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais relativas ao fornecimento, especialmente prazo e local de entrega, especificações técnicas, 

recebimento provisório e definitivo, garantia, assistência, regularização, fiscalização e demais obrigações das 

partes, encontram-se detalhadas no Termo de Referência, que integra esta Ata independentemente de 

transcrição. 

10.2. A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a adquirir a totalidade da quantidade 

registrada, nem gera ao fornecedor direito à contratação, sendo as aquisições formalizadas de acordo com a 

efetiva necessidade administrativa e a disponibilidade orçamentária e financeira. 

10.3. As aquisições decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas mediante Contrato 

Administrativo específico, observada a quantidade efetivamente adquirida, a disponibilidade orçamentária e 

financeira e as demais condições previstas no Edital e no Termo de Referência. 

10.4. O cadastro de reserva, se houver, seguirá anexo à presente Ata. 

10.5. Fica eleito o Foro da Comarca de Sombrio/SC, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas da presente Ata e das contratações dela decorrentes. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata é assinada eletronicamente, com o arquivo compartilhado 

entre as partes e divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas e outros sítios eletrônicos, conforme 

legislação. 

 

Sombrio/SC, em XX de XXXXXXXXXXXX de 202X. 

 

........................................ 

MUNICÍPIO DE SOMBRIO 

Prefeita Municipal 

 

............................................... 

(NOME DA EMPRESA) 
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Nome do Representante legal 

Nº CPF ou RG 

Cargo/Função  
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ANEXO III 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 021/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2026 

MINUTA DO CONTRATO Nº XXX/2026 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

XXX/2026, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

SOMBRIO/SC, POR INTERMÉDIO 

DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

E ______________________________ 

O MUNICÍPIO DE SOMBRIO/SC, CNPJ nº 82.963.216/0001-17, com sede na Av. Nereu Ramos, nº 31, Centro, 

Sombrio/SC, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, neste ato representado pela Prefeita Municipal, Sra. 

Gislane Dias da Cunha, inscrita no CPF nº 637.761.209-59, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 

............................................................, inscrita no CNPJ sob nº ............................................................, sediada em 

............................................................, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por 

............................................................, tendo em vista o que consta no Processo Licitatório nº 021/2026, Pregão Eletrônico nº 

021/2026 e Ata de Registro de Preços nº XXX/2026, em observância à Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, ao 

Decreto Municipal nº 063/2023 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato Administrativo, mediante 

as cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de ...... (.......) veículo(s) automotor(es) zero quilômetro, tipo 

furgão, transformado(s) em Ambulância Tipo B – Suporte Básico, completo(s), devidamente equipado(s), 

inclusive com equipamentos médicos e assistenciais, e regularizado(s), conforme especificações, condições e 

exigências estabelecidas no Termo de Referência, decorrente da Ata de Registro de Preços nº XXX/2026. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QNT 
VALOR UNT 

MÁXIMO 
VALOR TOTAL 

1 

Veículo automotor zero quilômetro, tipo furgão 

longo/teto alto, transformado em Ambulância Tipo B – 

Suporte Básico, completo, equipado e regularizado, 
conforme especificações detalhadas no Edital e no 

Termo de Referência. 

UM    

VALOR TOTAL MÁXIMO:  

 

1.3. Integram e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. o Termo de Referência; 

1.3.2. o Edital do Pregão Eletrônico nº 021/2026; 

1.3.3. a Ata de Registro de Preços nº XXX/2026; 

1.3.4. a proposta apresentada pela CONTRATADA; 

1.3.5. a documentação técnica apresentada e aceita durante o procedimento licitatório; e 

1.3.6. eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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1.4. A marca, fabricante, modelo e versão do veículo base, a empresa responsável pela transformação, quando 

distinta da CONTRATADA, e as marcas e modelos dos equipamentos médicos e assistenciais integrantes da 

solução serão aqueles constantes da proposta vencedora e da documentação técnica aprovada pela 

Administração. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DO PRAZO DE ENTREGA 

2.1. O prazo máximo para entrega do objeto será de 90 (noventa) dias corridos, contado do recebimento, pela 

CONTRATADA, da ordem de início, Autorização de Fornecimento ou comunicação formal equivalente 

emitida após a assinatura do presente Contrato. 

2.2. O prazo de vigência da contratação será de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data de sua divulgação no 

Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 

2.3. Tratando-se de contrato de escopo, caso o objeto não seja concluído no período estabelecido, o prazo de 

vigência será prorrogado na forma do art. 111 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das providências 

cabíveis quando o atraso for imputável à CONTRATADA. 

2.4. As obrigações relativas à garantia do veículo, da transformação e dos equipamentos permanecerão vigentes 

durante todo o período de garantia estabelecido no Termo de Referência, independentemente do encerramento 

da vigência ordinária do contrato. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

3.1. O modelo de execução do objeto, os prazos, locais e condições de entrega, os critérios de recebimento 

provisório e definitivo, bem como as demais condições técnicas, constam do Termo de Referência. 

3.2. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor(es) formalmente designado(s) pelo 

CONTRATANTE, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.3. O fiscal registrará as ocorrências relacionadas à execução contratual e determinará as providências necessárias 

à regularização de eventuais falhas ou defeitos constatados. 

3.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal serão encaminhadas ao gestor do 

contrato ou à autoridade competente para adoção das medidas cabíveis. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Será admitida a execução da transformação/implementação do veículo e a instalação de equipamentos e 

acessórios por empresa especializada, quando necessária à execução da solução ofertada. 

4.2. A utilização de empresa transformadora, implementadora, fabricante ou instaladora distinta da 

CONTRATADA não afastará nem reduzirá sua responsabilidade perante o CONTRATANTE pela 

conformidade, qualidade, segurança, regularização, garantia e perfeita execução do objeto. 

4.3. Não será admitida a transferência integral do objeto ou das obrigações assumidas pela CONTRATADA. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ ................................ (...................... ..............................), correspondente à 

quantidade efetivamente contratada com base no preço unitário registrado na Ata de Registro de Preços nº 

XXX/2026. 

5.2. No valor contratado estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive veículo base, transformação, equipamentos médicos e assistenciais, acessórios, materiais, 

tributos, encargos, seguros, frete, transporte, carga, descarga, regularização, documentação, identificação 

visual, garantia e quaisquer outros custos necessários ao integral cumprimento da contratação. 

5.3. Não será devido qualquer pagamento adicional por custos necessários ao fornecimento integral do objeto que 

tenham sido omitidos ou incorretamente dimensionados na proposta da CONTRATADA. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado após a entrega e o recebimento definitivo da unidade contratada, mediante 

apresentação da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada pelo servidor responsável. 

6.2. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota Fiscal, desde que 

cumpridas as condições previstas no Termo de Referência. 

6.3. Antes do pagamento será verificada a manutenção das condições de regularidade fiscal da CONTRATADA. 
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6.4. O pagamento será efetuado por depósito ou transferência bancária em conta indicada pela CONTRATADA. 

6.5. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

suspenso até que a CONTRATADA providencie o saneamento, reiniciando-se o prazo após a regularização, 

sem ônus para o CONTRATANTE. 

6.6. Quando do pagamento serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação aplicável. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 01 (um) ano, contado da data-base 

do orçamento estimado pela Administração, estabelecida em 28/09/2026. 

7.2. Após o interregno de um ano, quando aplicável, os preços poderão ser reajustados pela variação do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, exclusivamente em relação às obrigações executadas após 

a ocorrência da anualidade. 

7.3. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7.4. Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato nas hipóteses e condições 

previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, mediante requerimento devidamente instruído e comprovação dos 

fatos que tenham alterado a equação inicialmente estabelecida. 

7.5. Aplicam-se à presente contratação, no que couber, as disposições relativas à revisão dos preços e à alteração da 

carga tributária estabelecidas na Ata de Registro de Preços. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA; 

8.1.2. receber o objeto nos prazos e condições estabelecidos no Termo de Referência; 

8.1.3. acompanhar e fiscalizar a execução da contratação; 

8.1.4. verificar, por ocasião do recebimento, a conformidade do veículo base, da transformação, dos 

equipamentos, acessórios e documentação com as especificações contratadas; 

8.1.5. realizar ou acompanhar os testes de funcionamento previstos no Termo de Referência; 

8.1.6. notificar a CONTRATADA, por escrito, acerca de vícios, defeitos, irregularidades ou 

desconformidades constatadas, para que sejam corrigidos, reparados ou substituídos; 

8.1.7. fornecer, quando necessário, o padrão de identificação visual a ser aplicado na ambulância; 

8.1.8. efetuar o pagamento no prazo e condições estabelecidos neste Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.9. aplicar as sanções legal e contratualmente previstas quando cabíveis; 

8.1.10. emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução contratual, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, protelatórios ou sem interesse para a execução do ajuste; 

8.1.11. responder aos pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro formulados pela 

CONTRATADA; e 

8.1.12. não responder por compromissos assumidos pela CONTRATADA perante terceiros, nem por danos 

causados por seus empregados, representantes, fabricantes, transformadores, implementadores ou 

subcontratados. 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. A CONTRATADA deverá cumprir todas as obrigações previstas neste Contrato, no Edital, no Termo de 

Referência, na Ata de Registro de Preços e em sua proposta, assumindo os riscos e despesas necessários à 

perfeita execução do objeto. 

9.2. Constituem, ainda, obrigações da CONTRATADA: 

9.2.1. entregar a ambulância no prazo estabelecido, integralmente transformada, equipada, identificada, 

testada, documentada, regularizada e apta à utilização; 

9.2.2. entregar veículo novo, zero quilômetro e correspondente integralmente à marca, fabricante, modelo, 

versão e demais características constantes da proposta aprovada; 
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9.2.3. responsabilizar-se integralmente pela compatibilidade técnica entre o veículo base, a transformação, 

os equipamentos médicos e assistenciais, os sistemas e os acessórios fornecidos; 

9.2.4. fornecer toda a documentação técnica e legal necessária à regularização e utilização do veículo como 

Ambulância Tipo B – Suporte Básico; 

9.2.5. entregar manuais, certificados, termos de garantia, documentação dos equipamentos, documentos 

relativos à transformação e demais documentos exigidos pela Administração ou pelos órgãos 

competentes; 

9.2.6. garantir que os equipamentos médicos sujeitos à regulamentação sanitária estejam regularmente 

registrados, notificados ou dispensados perante a ANVISA, quando aplicável; 

9.2.7. arcar com todas as despesas necessárias ao fornecimento integral do objeto, inclusive transformação, 

equipamentos, acessórios, transporte, frete, seguro, regularização e entrega; 

9.2.8. responder pelos vícios, defeitos, danos e demais problemas relacionados ao objeto; 

9.2.9. reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, o veículo, a transformação, os equipamentos ou 

componentes que apresentem vícios, defeitos ou desconformidades; 

9.2.10. não substituir marca, modelo, versão, transformação ou equipamentos indicados na proposta sem 

prévia autorização da Administração, observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.2.11. prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE; 

9.2.12. comunicar imediatamente qualquer fato que possa comprometer a execução ou o prazo de entrega; 

9.2.13. manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

9.2.14. cumprir as exigências legais relativas à reserva de cargos para pessoa com deficiência, reabilitados da 

Previdência Social e aprendizes, quando aplicáveis; 

9.2.15. manter atualizados seus dados cadastrais, endereço, telefone e correio eletrônico; 

9.2.16. responsabilizar-se pelos atos praticados pelas empresas especializadas eventualmente utilizadas na 

transformação, implementação ou instalação de equipamentos; e 

9.2.17. cumprir integralmente as condições de garantia estabelecidas neste Contrato e no Termo de 

Referência. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão observar a Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD 

quanto aos dados pessoais a que eventualmente tenham acesso em razão desta contratação. 

10.2. Os dados eventualmente obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades relacionadas à execução da 

contratação e ao cumprimento das obrigações legais das partes. 

10.3. É vedado o compartilhamento indevido de dados pessoais obtidos em razão da contratação. 

10.4. A CONTRATADA deverá adotar medidas adequadas à proteção dos dados pessoais eventualmente tratados no 

âmbito desta contratação e comunicar ao CONTRATANTE qualquer incidente relevante relacionado a esses 

dados. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DO OBJETO 

12.1. O veículo, a transformação e os equipamentos integrantes da ambulância deverão possuir garantia mínima de 

12 (doze) meses, contada do recebimento definitivo, sem prejuízo de prazo superior oferecido pelo respectivo 

fabricante. 

12.2. Quando o fabricante do veículo, da transformação ou de determinado equipamento oferecer prazo de garantia 

superior ao mínimo estabelecido, prevalecerá o prazo mais vantajoso à Administração. 

12.3. Durante o período de garantia, a CONTRATADA deverá providenciar, sem custos adicionais ao 

CONTRATANTE, a correção, reparação ou substituição dos componentes que apresentarem defeitos 

abrangidos pela garantia. 
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12.4. A utilização de fabricante, transformadora, implementadora ou instaladora distinta da CONTRATADA não 

afastará sua responsabilidade perante o CONTRATANTE pela prestação e cumprimento das garantias. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, a CONTRATADA que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial que provoque grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento injustificado da entrega do objeto; 

e) entregar veículo, transformação, equipamentos ou acessórios em desacordo com as especificações 

contratadas; 

f) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução; 

g) praticar ato fraudulento na execução; 

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; ou 

i) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 

13.2. Poderão ser aplicadas, observadas as hipóteses legais: 

I – advertência; 

II – multa; 

III – impedimento de licitar e contratar; e 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.3. A multa moratória por atraso injustificado na entrega poderá ser fixada em até 0,5% (meio por cento) por dia 

de atraso, calculada sobre o valor da parcela inadimplida, limitada a 10% (dez por cento) da respectiva 

obrigação. 

13.4. Em caso de inexecução total ou parcial, poderá ser aplicada multa compensatória de 1% (um por cento) a 30% 

(trinta por cento) sobre o valor da contratação ou da parcela inadimplida, observada a gravidade da conduta. 

13.5. A aplicação de multa não impede a extinção do contrato, quando cabível, nem afasta a aplicação das demais 

sanções previstas em lei. 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso, as 

circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos causados e os demais critérios previstos na Lei nº 

14.133/2021. 

13.7. A aplicação das sanções será precedida de regular processo administrativo, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

13.8. As sanções aplicadas não excluem a obrigação de reparação integral dos danos causados ao CONTRATANTE 

ou a terceiros. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

14.1. O contrato será extinto após o integral cumprimento das obrigações principais nele estabelecidas, observadas as 

obrigações que, por sua natureza, devam subsistir após o encerramento, especialmente aquelas relacionadas à 

garantia do objeto e à responsabilidade por vícios. 

14.2. O contrato poderá ser extinto antes do cumprimento integral de suas obrigações nas hipóteses previstas no art. 

137 da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa quando cabíveis. 

14.3. Aplicam-se à extinção contratual as disposições dos arts. 137 a 139 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

14.4. A alteração social, modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA não ensejará, por si só, a 

extinção do contrato, desde que não prejudique sua capacidade de cumprir as obrigações assumidas. 

14.5. Caso a operação societária implique substituição da pessoa jurídica contratada, sua continuidade dependerá da 

observância das condições legais e da correspondente formalização pela Administração. 
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14.6. A extinção do contrato não impedirá o reconhecimento de eventual direito ao restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro, quando devidamente configurado e requerido na forma legal. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

orçamento do Fundo Municipal de Saúde de Sombrio/SC, na seguinte dotação: 

15.2. ...................................................................................................................... 

15.3. A indicação da dotação orçamentária ocorrerá por ocasião de cada contratação decorrente da Ata de Registro 

de Preços, de acordo com a disponibilidade orçamentária existente. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021, demais 

normas aplicáveis e, subsidiariamente, quando pertinente à natureza da contratação, pelas disposições da Lei 

Federal nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES 

17.1. Eventuais alterações contratuais serão regidas pelos arts. 124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021. 

17.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, dentro dos limites legalmente estabelecidos. 

17.3. As alterações contratuais serão formalizadas mediante termo aditivo, ressalvadas as hipóteses legalmente 

passíveis de apostilamento. 

17.4. Registros que não caracterizem alteração contratual poderão ser realizados por simples apostila, nos termos da 

legislação aplicável. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

– PNCP, na forma prevista na Lei Federal nº 14.133/2021, bem como nos demais meios de publicidade 

legalmente exigidos. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Sombrio/SC para dirimir os litígios decorrentes da execução deste Contrato 

que não puderem ser resolvidos administrativamente ou por meios consensuais, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Sombrio/SC, XX de XXXXXXXXXXXXX de 2026. 

 

........................................ 

MUNICÍPIO DE SOMBRIO 

Prefeita Municipal 

 

............................................... 

(NOME DA EMPRESA) 

Nome do Representante legal 

Nº CPF ou RG 

Cargo/Função  
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